
 

   
 

 

 

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado, nesta quarta-feira (29/06), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 06. Nele foi 

selecionado, dentre outros, julgado no qual os réus foram condenados a 4 meses de 

reclusão e 3 dias-multa pela prática do crime de estelionato. 

 

No caso em questão, os réus adulteraram o relógio medidor de energia elétrica do 

estabelecimento comercial do qual são proprietários para que não registrasse a 

totalidade de energia consumida, causando, assim, prejuízo à empresa fornecedora 

de energia elétrica  

 

O Ministério Público ofereceu denúncia em face dos réus pelos crimes dos artigos 155, §§ 3º e 4º, incisos II e IV, 

e 171, caput, do Código Penal. 

 

A sentença condenou os réus à pena individual de 8 meses de reclusão e 3  dias-multa, pela prática do crime de 

furto qualificado, e os absolveu do crime de estelionato. 

 

A defesa recorreu, postulando a declaração da extinção da punibilidade dos réus, uma vez que o débito com a 

concessionária de energia elétrica foi pago antes do oferecimento da denúncia. Além disso, alegou que o furto 

de energia elétrica deve receber o mesmo tratamento conferido aos crimes de índole tributária. 
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No voto, a desembargadora Suimei Meira Cavalieri, relatora do processo, destacou que somente é possível se 

falar em crime de furto de energia elétrica quando o agente, mediante fraude, faz a ligação diretamente à rede da 

concessionária, sem passar pelo relógio medidor de energia elétrica, deixando de registrar o consumo. Por outro 

lado, o agente que, recebendo regularmente a energia elétrica adultera o dispositivo medidor de consumo, a fim 

de induzir em erro a concessionária fornecedora, minorando a cobrança tarifária correspondente ao seu consumo 

efetivo, comete delito de estelionato e não o de furto qualificado.  

 

Com relação aos crimes de sonegação fiscal, a magistrada ressaltou que eles tutelam a proteção do erário e 

objetivam garantir ao Estado a implementação de suas políticas públicas, vindo daí a ponderação do legislador 

federal com relação aos bens jurídicos em jogo, optando, assim, por editar normas especiais, estabelecendo a 

extinção da punibilidade na hipótese de pagamento do tributo e acessórios pelo contribuinte.  No delito 

patrimonial, ao contrário, o sujeito passivo não é o Fisco, mas qualquer pessoa, em cujo patrimônio o legislador 

nacional não objetivou interferir para afirmá-lo afastado da tutela penal.  

 

Ademais, a orientação jurisprudencial dos Tribunais Superiores é no sentido de que o estelionato não pode 

receber o mesmo tratamento dado ao inadimplemento tributário, de modo que o pagamento do débito antes do 

recebimento da denúncia não configura causa extintiva de punibilidade, apenas causa de redução de pena 

relativa ao arrependimento posterior.  

 

Diante do exposto, reformou-se a sentença para condenar os réus à prática do crime de estelionato, reduzindo-

se a pena a 4 meses de reclusão e 3 dias-multa. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Criminal nº 6 por meio do seguinte caminho: site 

do TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários.  

 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR) 
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PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Segunda Seção confirma possibilidade de produtor rural inscrito em Junta Comercial pedir 

recuperação 

 

A Segunda Seção, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.145), estabeleceu que, ao produtor rural que exerça 

sua atividade de forma empresarial há mais de dois anos, é facultado requerer a recuperação judicial, desde que 



 

   
 

esteja inscrito na Junta Comercial no momento em que formalizar o pedido, independentemente do tempo de 

registro. 

 

A tese fixada no rito dos repetitivos orienta os juízes e tribunais de todo o país no julgamento de casos 

semelhantes. Além de confirmar posição firmada nas duas turmas de direito privado do STJ, a seção levou em 

consideração a Lei 14.112/2020, que introduziu na Lei de Recuperação e Falência o artigo 70-A, segundo o qual 

é permitido ao produtor rural apresentar plano especial de reestruturação. 

 

Participaram do julgamento, como amici curiae, a Federação Brasileira de Bancos e a Confederação da 

Agricultura e Pecuária do Brasil. 

 

Inscrição de empresário na Junta Comercial é ato declaratório 

 

Segundo o relator dos recursos especiais, ministro Luis Felipe Salomão, como forma de preservar a atividade 

empresarial, a legislação conferiu legitimidade ativa para o requerimento da recuperação judicial ao titular da 

atividade empresária em crise econômica, seja ele empresário individual ou sociedade empresária. 

 

O ministro observou que, nos moldes definidos pelo Código Civil, o exercício profissional da atividade econômica 

está associado à habitualidade, pessoalidade e à sua organização. O mesmo código prevê, em seu artigo 967, a 

inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis – ato que, conforme precedentes do STJ, 

apenas declara a condição de empresário, ou seja, não possui finalidade constitutiva. 

 

Nesse sentido, Salomão apontou que, também no caso do produtor rural, a qualidade de empresário deve ser 

atestada sempre que seja comprovado o exercício profissional de atividade econômica rural organizada para a 

produção ou circulação de bens ou de serviços, independentemente de inscrição na Junta Comercial. 

 

Para o ministro, de acordo com esse raciocínio, a inscrição do produtor rural na Junta Comercial não o transforma 

em empresário, mas apenas "acarreta sua sujeição ao regime empresarial, descortinando-se, então, uma série 

de benefícios e ônus de titularidade apenas daqueles que se registram na forma preconizada no artigo 968 do 

Código Civil de 2002". 

 

Lei não exige tempo de registro do produtor rural para o pedido de recuperação 

 

Em relação à recuperação judicial, Salomão destacou que, nos termos do artigo 48 da Lei 11.101/2005, poderá 

requerê-la o devedor que, no momento do pedido, exerça regularmente suas atividades há mais de dois anos. 

 

"Assim, quanto ao produtor rural, a condição de procedibilidade da recuperação judicial estará satisfeita sempre 

que realizado o registro na forma da lei e comprovada a exploração da atividade rural de forma empresarial por 

mais de dois anos", afirmou. 



 

   
 

As turmas de direito privado do STJ, segundo o relator, entendem que, apesar da necessidade de registro anterior 

ao requerimento da recuperação, não há exigência legal de que esse registro tenha ocorrido dois anos antes da 

formalização do pedido. 

 

"O registro permite apenas que, nas atividades do produtor rural, incidam as normas previstas pelo direito 

empresarial. Todavia, desde antes do registro, e mesmo sem ele, o produtor rural que exerce atividade 

profissional organizada para a produção de bens e a prestação de serviços já é empresário", concluiu o ministro 

ao estabelecer a tese repetitiva. 

 

Leia a notícia no site 

 

Primeira Seção fixa teses para o bloqueio de ativos do executado pelo BacenJud em caso 

de parcelamento fiscal 

 

Em julgamento no rito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção fixou orientações para o bloqueio de ativos 

financeiros do executado via sistema BacenJud, em caso de concessão de parcelamento fiscal: 1) será levantado 

o bloqueio se a concessão for anterior à constrição; e 2) fica mantido o bloqueio se a concessão ocorre em 

momento posterior à constrição, ressalvada, nessa hipótese, a possibilidade excepcional de substituição da 

penhora on-line por fiança bancária ou seguro garantia, diante das peculiaridades do caso concreto, mediante 

comprovação irrefutável, a cargo do executado, da necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade.   

 

Segundo o relator do Tema 1.012, ministro Mauro Campbell Marques, a jurisprudência do STJ há muito já firmou 

entendimento no sentido de que o parcelamento de créditos tributários, na forma do artigo 151, VI, do Código 

Tributário Nacional (CTN), suspende a sua exigibilidade, acarretando, por consequência, a suspensão da 

execução fiscal.  

 

Contudo, lembrou, o parcelamento não afasta a constrição de valores bloqueados anteriormente, "de modo que 

a suspensão da exigibilidade decorrente de parcelamento mantém a relação jurídica processual no estado em 

que ela se encontra, isto é, se inexiste penhora, a suspensão do feito obsta a realização posterior de medidas 

constritivas, ao menos enquanto o parcelamento estiver vigendo; de outro lado, as medidas de constrição já 

efetivadas deverão ser preservadas até a integral quitação ou a eventual rescisão do parcelamento".  

 

Legislação relativa ao parcelamento do crédito tributário  

 

O ministro ressaltou que a Corte Especial, no julgamento de arguição de inconstitucionalidade 

no REsp 1.266.316, em 2014, concluiu que o parcelamento do crédito tributário – com fundamento nos artigos 10 

e 11, segunda parte, da Lei 11.941/2009, e 151, VI, do CTN – não determina o cancelamento da penhora ou o 

desbloqueio de bens, consequência liberatória reservada pela lei apenas a situações em que a penhora de bens 

na execução judicial ocorra após o parcelamento.  

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/29062022-Segunda-Secao-confirma-possibilidade-de-produtor-rural-inscrito-em-Junta-Comercial-pedir-recuperacao-.aspx


 

   
 

De acordo com o relator, a legislação relativa aos parcelamentos fiscais pode prever ou não a necessidade de 

apresentação de garantia idônea e suficiente como condição à concessão do parcelamento. Como exemplo, citou 

o parágrafo 1º do artigo 11 da Lei 10.522/2002. 

 

"Havendo ou não, conforme previsão legal, a necessidade de garantia do débito para fins de concessão de 

parcelamento fiscal, as leis federais que veiculam parcelamentos fiscais trazem em seu bojo, via de regra, a 

determinação de manutenção das garantias ou dos gravames prestados em execução fiscal ou medida cautelar 

fiscal, conforme o caso, na hipótese de concessão do parcelamento, ou seja, a adesão do contribuinte ao 

benefício fiscal não implica a liberação dos bens e direitos que tenham sido constituídos em garantia dos valores 

objeto do parcelamento", afirmou.  

 

Não há diferenciação de bens na regra de manutenção das garantias já prestadas  

 

Para o magistrado, não prospera o argumento que pretende diferenciar o dinheiro em depósito ou em aplicação 

financeira, bloqueado via sistema BacenJud, dos demais bens passíveis de penhora ou constrição, visto que não 

há diferença quanto ao bem dado em garantia na legislação que trata da manutenção das garantias do débito 

objeto do parcelamento fiscal, "não cabendo ao intérprete fazê-lo, sob pena de atuar como legislador positivo, em 

violação ao princípio da separação dos poderes".  

 

Na avaliação do ministro, o entendimento pela manutenção do bloqueio de ativos financeiros mediante o sistema 

BacenJud, quando da adesão do contribuinte a programa de parcelamento fiscal, harmoniza-se com precedente 

da Primeira Seção (Tema 578), em que se estabeleceu que a Fazenda Pública pode recusar bem oferecido à 

penhora quando não observada a ordem legal de preferência (na qual o dinheiro – em espécie, em depósito ou 

em aplicação financeira – figura em primeiro lugar), sendo ônus da parte executada comprovar a necessidade de 

afastamento dessa ordem, inexistindo a preponderância, em abstrato, do princípio da menor onerosidade para o 

devedor sobre a efetividade da tutela executiva.  

 

Excepcionalidade da substituição do tipo de penhora após o parcelamento fiscal  

 

Mauro Campbell Marques esclareceu que, embora não seja possível a simples liberação dos ativos bloqueados 

em caso de posterior concessão de parcelamento fiscal, existem hipóteses de substituição da penhora de dinheiro 

por fiança bancária ou seguro garantia, a teor do artigo 15, I, da Lei 6.830/1980.  

 

O ministro ressaltou, contudo, que não existe direito subjetivo a obter a substituição da penhora de ativos 

financeiros por fiança bancária ou seguro garantia, de modo que a substituição somente pode ocorrer de forma 

excepcional, diante das peculiaridades do caso concreto, mediante comprovação irrefutável, a cargo do 

executado, perante a autoridade judicial, da necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade.  

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/29062022-Primeira-Secao-fixa-teses-para-o-bloqueio-de-ativos-do-executado-pelo-Bacenjud-em-caso-de-parcelamento-fiscal-.aspx


 

   
 

Primeira Seção altera tese repetitiva para permitir inclusão do ICMS na base de cálculo da 

CPRB 

 

Em juízo de retratação, a Primeira Seção alterou a tese fixada no Tema 994 dos recursos repetitivos, que passou 

a vigorar com a seguinte redação: "é constitucional a inclusão do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS) na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB)". 

 

Segundo a relatora, ministra Regina Helena Costa, no julgamento do repetitivo, em 2019, foi afastada a 

incorporação do montante do imposto estadual na base de cálculo da CPRB, pois "se entendeu ausente a 

materialidade da hipótese de incidência, vale dizer, a receita bruta". 

 

Contudo, a ministra destacou que, em 2021, o Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar o Tema 1.048 da 

repercussão geral, fixou tese vinculante em sentido contrário, para permitir essa incorporação. Desde então, esse 

entendimento também passou a ser adotado pelas turmas de direito público do STJ. 

 

"Nesse contexto, suplantado o entendimento encartado em tese repetitiva por ulterior posicionamento vinculante 

contrário do STF, impõe-se o ajuste do seu enunciado – e não o seu mero cancelamento –, porquanto a ausência 

de precedente qualificado deste STJ obstaria a negativa de seguimento, na origem, aos recursos especiais 

interpostos (artigo 1.030, I, b, do Código de Processo Civil), impactando, desfavoravelmente, a gestão do acervo 

recursal das cortes ordinárias", explicou. 

 

Em razão disso, o colegiado negou provimento ao REsp 1.638.772, representativo da controvérsia, no qual uma 

empresa pedia a reforma de acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região que manteve o ICMS na base 

de cálculo do CPRB. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 51.047, de 28 de junho de 2022 - Dispõe sobre a regulamentação do Distrito de 

Baixa Emissão do Centro e a gestão para implementação de ações para redução de emissões de Gases de Efeito 

Estufa - GEE na área, e dá outras providências. 

 

Fonte: DO Rio 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28062022-Primeira-Secao-altera-tese-repetitiva-para-permitir-inclusao-do-ICMS-na-base-de-calculo-da-CPRB.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/851028/5384


 

   
 

Lei Estadual nº 9.744, de 28 de junho de 2022 - Dispõe sobre o zoneamento livre para atividades de 

coleta, transporte e comercialização de materiais recicláveis em todo o Estado do Rio de Janeiro e dá outras 

providências. 

 

Lei Estadual nº 9.741, de 27 de junho de 2022 - Altera a Lei nº 6.720, de 24 de março de 2014, que 

institui Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração da Fundação de Apoio à Escola Técnica do Estado do Rio de 

Janeiro - FAETEC e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9742, de 27 de junho de 2022 - Dispõe  sobre  o  atendimento  integral à saúde  da  

pessoa  surda  nas  unidades  de  saúde  privadas  no  âmbito  do Estado  do  rio  de  janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9.740, de 27 de junho de 2022 - Obriga as empresas exploradoras de serviço móvel a 

transmitirem gratuitamente alerta à população sobre risco de desastre no Estado do Rio de Janeiro, e dá   outras 

providências. 

 

Lei Estadual nº 9.736, de 27 de junho de 2022 - Prorroga o prazo de fruição do benefício fiscal previsto 

no art. 35-b, inciso I, do livro V, do regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 27.427, de 17 de novembro de 

2000. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Federal nº 14.386, de 27 de junho de 2022 - Altera a Lei nº 9.696, de 1º de setembro de 1998, que 

dispõe sobre a regulamentação da profissão de Educação Física e cria o Conselho Federal de Educação Física 

e os Conselhos Regionais de Educação Física.   Mensagem de veto 

 

Lei Federal nº 14.385, de 27 de junho de 2022 - Altera a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, para 

disciplinar a devolução de valores de tributos recolhidos a maior pelas prestadoras do serviço público de 

distribuição de energia elétrica. 

 

Lei Federal nº 14.382, de 27 de junho de 2022  - Dispõe sobre o Sistema Eletrônico dos Registros 

Públicos (Serp); altera as Leis nºs 4.591, de 16 de dezembro de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei 

de Registros Públicos), 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.935, de 18 de novembro de 1994, 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil), 11.977, de 7 de julho de 2009, 13.097, de 19 de janeiro de 2015, e 13.465, de 11 

de julho de 2017; e revoga a Lei nº 9.042, de 9 de maio de 1995, e dispositivos das Leis nºs 4.864, de 29 de 

novembro de 1965, 8.212, de 24 de julho de 1991, 12.441, de 11 de julho de 2011, 12.810, de 15 de maio de 

2013, e 14.195, de 26 de agosto de 2021.   Mensagem de veto 

 

Fonte: Planalto 
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http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGxWS1IwNUZUa2ROTUZsMFVYcEdRMDlETURCUmVrcEZURlJzUjA5RVFYUlNhbHBFVVRCVmQxSlVhRUpPUkVVelRWUlpNVTVxVlhsUFJHY3lUbWM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVhwVk1VNUViRVpPZW10MFRVUnNRMUY1TURCU1ZFNUhURlZGZWs1RVZYUk9la1pIVWtSSmQxRnFWa1pOYTBrMVRWUlpNVTVxVVhwUFJGa3dUVUU5UFE9PQ==
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FLei%2FL14386.htm&data=05%7C01%7C%7Ce9e5046103e84940ba8a08da58f62276%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637920111426263827%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=DHWB5E4cwfeZCFKNwT%2F2oG0XbyllnT38JwejRlnFNCY%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FMsg%2FVep%2FVEP-333-22.htm&data=05%7C01%7C%7Ce9e5046103e84940ba8a08da58f62276%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637920111426263827%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=15gosZtSKxFxa7KyqpHNE%2BI4Mp1MnJX2oT7KWw8RCtk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FLei%2FL14385.htm&data=05%7C01%7C%7Ce9e5046103e84940ba8a08da58f62276%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637920111426263827%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=r3EjeDR00am%2FD1mjwpLdtOfjPJTOV%2FXPUmZuy9Ldw48%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FLei%2FL14382.htm&data=05%7C01%7C%7Ce9e5046103e84940ba8a08da58f62276%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637920111426263827%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=NFH4TJ2gcgM8aGZWQUuaUHy0zuP0I1%2FtHFoYuHX4KKo%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FMsg%2FVep%2FVEP-329-22.htm&data=05%7C01%7C%7Ce9e5046103e84940ba8a08da58f62276%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637920111426263827%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=DYmQV9e13Oy%2BLtG5uUzB2LX9jwrJ91A8kKr2Xi%2BG5gE%3D&reserved=0


 

   
 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0000542-50.2016.8.19.0067 

Rel. Des. Celso Ferreira Filho  

j. 21.02.2022 e p. 23.03.2022  

 

Arguição de Inconstitucionalidade. Art. 35-A da Lei Federal 11.977/09. Atribuição, exclusivamente, à mulher, do 

título de propriedade de imóvel adquirido através do Programa Minha Casa, Minha Vida, em caso de dissolução 

de união estável, separação ou divórcio, independentemente do regime de bens adotado. Ofensa ao Princípio da 

Isonomia (arts. 3º, IV e 5º, I da CF) e ao Princípio da Igualdade de direitos e deveres na sociedade conjugal (arts. 

226, §5º, XXII e 170, II da CF) e ao Direito de Propriedade (arts. 5º, XXII e 170, II da CF). Precedentes de outros 

Tribunais que também já se pronunciaram através de seus respectivos Órgãos Especiais no sentido do 

reconhecimento da Inconstitucionalidade da norma impugnada. (TJMG - Arguição de Inconstitucionalidade 

nº1.0702.12.054293-2/0002; TJRS - Incidente de Inconstitucionalidade nº 70082231507; TJMS – Recurso 

0809355- 66.2015.8.12.0001 e TJSP - Arguição de Inconstitucionalidade nº 0083671- 96.2015.8.26.0000. 

Acolhimento da Arguição, para declarar a inconstitucionalidade do art. 35-A da Lei Federal 11.977/09, com retorno 

dos autos à e. 6ª Câmara Cível desta Corte. 

 

Íntegra do Acórdão em Segredo de Justiça 

 

Fonte: Secretaria-Geral Judiciária 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça suspende aplicativo “Valeu” lançado pelo município do Rio para entrega de 

alimentos 

 

Órgão Especial julga inconstitucional “Lei do Puxadinho” 

 

TJ do Rio nega habeas corpus para delegados Adriana Belém e Marcos Cipriano 

 

Caso Henry Borel: Monique Medeiros irá para batalhão prisional, decide 7ª Câmara Criminal  

 

Vasco consegue liminar para jogar domingo no Maracanã contra o Sport 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0000542-50.2016.8.19.0067
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/97040224
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/97040224
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/97038994
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/97036950
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/97022465
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/96964743


 

   
 

 

Justiça converte em preventiva prisão de oficial da Marinha acusado de matar casal de 

idosos 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF valida taxas pagas pelo setor de radiodifusão ao Fundo de Fiscalização das 

Telecomunicações 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a constitucionalidade de taxas pagas pelas prestadoras de serviços 

públicos de radiodifusão ao Fundo de Fiscalização das Telecomunicações (Fistel), arrecadadas pela Agência 

Nacional de Telecomunicações (Anatel). A decisão unânime foi tomada no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4039, na sessão virtual concluída em 24/6. 

 

A ação, ajuizada pela Associação Brasileira de Rádio e Televisão (Abratel), foi julgada improcedente, conforme 

o voto da relatora, ministra Rosa Weber. 

 

Fundo 

 

Criado pela Lei 5.070/1966, o Fistel tem como finalidade prover recursos para cobrir despesas do Governo 

Federal na fiscalização de serviços de telecomunicações, desenvolver os meios e aperfeiçoar a técnica 

necessária a essa execução. Ele é constituído de diversas fontes previstas na norma. 

 

A Abratel questionava dispositivos inseridos na norma de 1966 pela Lei 9.472/1997, que estabeleceu a cobrança 

sobre o exercício de outorga do uso de radiofrequência e instituiu as Taxas de Fiscalização de Instalação e de 

Fiscalização de Funcionamento devidas pelas operadoras de telecomunicações e de radiofrequência. Entre 

outros pontos, a entidade sustentou violação do artigo 145, inciso II, da Constituição Federal, sob o argumento 

de que as taxas só devem ser cobradas em razão do exercício do poder de polícia ou da utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos divisíveis e específicos. 

 

Fiscalização 

 

No entanto, segundo a ministra Rosa Weber, as taxas, no caso, são válidas, pois a fiscalização efetivada pela 

Anatel se insere no seu poder de polícia, que abrange os serviços de radiodifusão, conforme o artigo 211 da Lei 

9.472/1997. “Trata-se de tributo vinculado quanto ao fato gerador”, afirmou. 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/96960597
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/96960597


 

   
 

 

Isonomia 

 

A ministra também afastou o argumento da Abratel de que as taxas beneficiariam unicamente o setor de 

telecomunicações, apesar de também serem cobradas do setor de radiodifusão. Segundo a relatora, os recursos 

do Fistel são empregados pela Anatel em ações que também incluem esses serviços. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Barroso mantém suspensão de pagamentos das dívidas de MG com União 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, manteve a suspensão da execução, pela União, das contragarantias de 

contratos firmados pelo Estado de Minas Gerais com o Banco do Nordeste do Brasil S/A (BNB) e com o Banco 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), além da vedação à inclusão do estado nos cadastros 

de inadimplência da administração federal em razão do não pagamento das parcelas. Mas, na mesma decisão, 

o ministro determinou que o governo mineiro adote imediatamente a série de vedações legais impostas aos 

estados durante a vigência do Regime de Recuperação Fiscal (RRF), independentemente da formalização da 

adesão ao regime. 

 

Equilíbrio 

 

A tutela de urgência foi concedida no âmbito da Ação Cível Originária (ACO) 3244, em que Barroso havia 

suspendido por seis meses a execução das contragarantias. O Estado de Minas Gerais requereu a prorrogação 

dos efeitos da liminar, alegando que tem adotado as providências necessárias para aderir ao RRF, a despeito do 

cenário político desfavorável na Assembleia Legislativa, que tem retardado o implemento das medidas. Para o 

ministro, sua decisão impõe ônus razoável ao estado e atende parcialmente ao interesse da União. 

 

Barroso ressaltou que a controvérsia envolve tema complexo que demanda atuação cautelosa do STF, para 

resguardar o equilíbrio entre as partes envolvidas. No caso, os contratos de operações de crédito envolvem 

valores elevados, que, se exigidos de imediato, podem prejudicar a prestação de serviços públicos essenciais à 

população mineira. 

 

Por outro lado, considerou que a União não deve responder indefinidamente pelos débitos do estado sem que 

possa executar as contragarantias previstas em contrato e sem qualquer contrapartida. Por esse motivo, a melhor 

maneira de Minas Gerais equacionar seus débitos é ingressando no RRF, previsto na Lei Complementar (LC) 

159/2017, com as alterações promovidas pela Lei Complementar (LC) 178/2021. 

 

Em informações prestadas nos autos da ACO, o Estado de Minas Gerais noticiou a aprovação do regime de 

urgência ao projeto de lei que permite sua adesão ao RRF e a aprovação da lei estadual que o autoriza a firmar 

com a União o contrato de confissão e refinanciamento de dívidas de que trata o artigo 23 da LC 178/2021. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489762&ori=1


 

   
 

 

Restrições legais 

 

O artigo 8º da LC 159/2017 veda ao estado a concessão de reajuste salarial ao funcionalismo público, a criação 

de cargos ou alteração de estrutura de carreiras que impliquem aumento de despesa, a realização de concurso 

público, a criação ou o reajuste de despesa obrigatória de caráter continuado, a concessão ou a prorrogação de 

incentivos tributários, despesas com publicidade e propaganda, exceto para as áreas de saúde, segurança e 

educação, entre outros pontos. Segundo Barroso, o cumprimento imediato dessas vedações, mesmo antes da 

adesão ao RRF, “contribuirá para que o estado restabeleça, mais rapidamente, o equilíbrio das suas contas, 

propiciando, assim, o adimplemento regular e tempestivo de suas dívidas”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Atestado de frequência de ensino a distância basta para redução de pena, decide 1ª Turma 

 

A Primeira Turma decidiu que o tempo de ensino a distância (EAD) deve ser computado para a remição de pena, 

bastando, como comprovante, a certificação fornecida pela entidade. Segundo o colegiado, o sentenciado não 

pode ter seus direitos cerceados por incapacidade do Estado de fiscalizar a frequência às aulas. 

 

A remição de pena é prevista na Lei de Execuções Penais (artigo 126 da Lei 7210/1984), que permite a redução 

de parte do tempo de pena com frequência escolar, à base de um dia de pena para cada 12 horas de estudo, 

limitadas a quatro horas diárias. No caso em análise, uma pessoa cumprindo pena de 17 anos e seis meses de 

reclusão, na Penitenciária Estadual de Ponta Grossa (PR), apresentou pedido de remição de 28 horas de estudo 

presencial e 16 horas de ensino a distância. 

 

O juiz da Vara de Execuções Penais de Ponta Grossa desconsiderou as horas de ensino a distância, por entender 

que não havia fiscalização para comprovar a atividade. A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça local (TJ-

PR) e pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

 

No Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 203546, a Defensoria Pública da União (DPU) argumentava que 

o sistema interno da penitenciária impede que as horas estudadas em modalidade EAD sejam computadas em 

dias diversos das aulas presenciais, “gerando a falsa impressão de que o apenado teria estudado período superior 

a quatro horas”. 

 

Alternativa 

 

A relatora do recurso, ministra Cármen Lúcia, observou que o ensino a distância nas unidades prisionais surgiu 

como alternativa às limitações para a implementação de estudo presencial, contribuindo para a qualificação 

profissional e a readaptação da população carcerária ao convívio social. Lembrou, ainda, que tem havido um 

número relativamente alto de controvérsias sobre o tema, o que torna necessária uma definição colegiada. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489721&ori=1


 

   
 

 

Dupla punição 

 

No caso específico, a ministra destacou que o juiz reconheceu a ocorrência do ensino a distância, mas desprezou 

as horas apenas por falta de fiscalização. Segundo ela, se o sistema penitenciário não oferece fiscalização e 

acompanhamento, o sentenciado não pode ser prejudicado. “Se o Estado falha, não oferecendo o que a 

Constituição e a lei determinam, acho que é punir duas vezes pela mesma falta um ser humano que já está numa 

situação de prisão, que é absolutamente contrária à humanidade”, afirmou. 

 

Cármen Lúcia assinalou, ainda, que, em razão das condições diferenciadas em relação aos demais cidadãos, os 

presos devem ser tratados de forma diferente, em respeito ao princípio da dignidade humana. Ela considera que, 

como as pessoas que cumprem pena já então em situação precária, é necessário sobrevalorizar a remição da 

pena, para que elas acreditem na superação do erro e na possibilidade de vida diferente a partir da educação. 

 

Exagero 

 

O ministro Alexandre de Moraes observou que a remição da pena exige efetiva comprovação do estudo ou do 

trabalho. No caso, a seu ver, houve um exagero das autoridades, pois a certificação da frequência ao curso cabe 

às entidades educacionais, e não ao preso. “Se fosse assim, o preso teria de comprovar que ficou de olhos 

abertos durante todo o período, ou que prestou atenção”, assinalou. “Nós que damos aula por videoconferência, 

especialmente durante a pandemia, temos dificuldade de comprovar que nossos alunos prestaram atenção 

durante todos os minutos”. 

 

Por unanimidade, o colegiado deu provimento ao RHC 203546, para acrescentar um dia de remição à pena do 

sentenciado. 

 

Balanço 

 

Ao final da sessão, última do semestre, a ministra Cármen Lúcia, presidente da Primeira Turma, observou que o 

colegiado realizou 31 sessões, 21 em ambiente virtual e 10 presenciais. No período foram julgados 32 processos 

de forma presencial e 2.557 em sessões virtuais. Ainda estão em julgamento 154 processos, incluídos na sessão 

virtual prevista para se encerrar em 1º de julho. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF derruba taxas para emissão de certidões e policiamento em eventos de grande porte no 

Piauí 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou normas do Estado do Piauí que estabeleciam a cobrança de taxas 

para a emissão de certidões e atestados para interesses particulares e para o policiamento ostensivo em festas 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489699&ori=1


 

   
 

populares com aglomeração de grande número de pessoas. A decisão unânime foi tomada na sessão virtual 

finalizada em 20/6, quando o Plenário julgou parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 7035, ajuizada pelo procurador-geral da República, Augusto Aras. 

 

As regras constam da Lei estadual 4.254/1988 (com redação conferida pelas Leis estaduais 4.455/1991 e 

5.114/1999), que institui e regula a cobrança de taxas para custeio de serviços afetos à segurança pública. Aras 

questionava diversas cobranças previstas na lei, sob o argumento de que as taxas devem incidir somente em 

decorrência do exercício de poder de polícia ou da utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos 

e divisíveis prestados a contribuintes ou postos à sua disposição. 

 

Serviços públicos divisíveis 

 

Em voto que conduziu o julgamento, a ministra Cármen Lúcia explicou que, de acordo com o entendimento do 

STF, os serviços de policiamento ostensivo e investigativo a cargo das polícias militar e civil dos estados, 

prestados de forma geral e indistinta a toda a coletividade, devem ser financiados por impostos. Por outro lado, 

prestações oferecidas pelos órgãos de segurança pública e usufruídas de modo específico podem ser custeadas 

por taxas, ou seja, quando for possível a identificação do sujeito alcançado pelo serviço público e a mensuração 

do proveito obtido. 

 

Em relação à taxa, prevista na lei piauiense, que tem como fato gerador a emissão de alvará para a realização 

de festas populares com aglomeração de grande número de pessoas, com valor fixado de acordo com o número 

de policiais a serem disponibilizados no evento, ministra verificou que se trata de serviço de segurança pública 

geral e indivisível, destinado à coletividade e à preservação da integridade física de quem estiver no evento 

particular e, portanto, não pode ser remunerado por taxa. 

 

A relatora também reconheceu a inconstitucionalidade da cobrança para a emissão de certidões e atestados 

quando requeridos para interesses particulares. Isso porque a alínea "b" do inciso XXXIV do artigo 5º da 

Constituição da República assegura a todos a obtenção de certidões em repartições públicas, 

independentemente do pagamento de taxas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 

pessoal. 

 

Validade da cobrança 

 

Quanto às demais taxas previstas na lei estadual, Cármen Lúcia considerou que elas decorrem do efetivo 

exercício do poder de polícia estatal praticados no interesse específico de determinados administrados, e não de 

serviços de segurança pública prestados indistintamente à população. Entre elas estão as cobradas para alvarás 

de funcionamento de circos, parques de diversão, casas de espetáculos ou afins com venda de mesas ou 

ingressos, entre outros; para vistoria técnica de verificação das condições de segurança para a liberação do 

primeiro alvará policial de funcionamento em hotéis, motéis, pensões, pousadas, casas de shows, agências 



 

   
 

bancárias e lotérica; e para a emissão de atestado coletivo ou individual de interesse de empresa privada e o 

fornecimento de cópias e plastificação de documentos. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF derruba retenção de receitas vinculadas para pagamento da dívida pública de Mato 

Grosso 

 

O Plenário vedou a destinação de receitas vinculadas e diretamente arrecadadas pelos órgãos e entidades do 

Poder Executivo de Mato Grosso ao pagamento da dívida pública do estado. A decisão se deu, na sessão virtual 

finalizada em 20/6, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5564, ajuizada pelo Partido 

Democrático Trabalhista (PDT). 

 

A autorização constava de dispositivo da Lei Complementar estadual (LC) 360/2009, acrescido pela LC estadual 

480/2012, que autoriza a retenção de até 30% das receitas vinculadas ou não arrecadadas por órgãos e entes 

do Executivo. 

 

Previsibilidade 

 

Em seu voto, a relatora da ação, ministra Rosa Weber, explicou que a lei estadual fixou a retenção, para o 

pagamento da dívida pública, de despesas cuja receita tem destinação específica. Contudo, segundo a relatora, 

a vinculação precisa ser respeitada, em razão da necessidade de preservar a previsibilidade da alocação dos 

recursos nos propósitos previstos pelas normas constitucionais e legais e de conferir segurança jurídico-financeira 

à realização das despesas. 

 

Ela salientou, ainda, que até mesmo a Emenda Constitucional (EC) 93/2016, ao autorizar a desvinculação de 

receitas dos estados, excepcionou desse mecanismo algumas hipóteses, como a destinação de recursos ao 

financiamento das ações e serviços públicos de saúde e educação. Assim, para Rosa Weber, o legislador mato-

grossense, em momento anterior à emenda, quando o orçamento público era mais rígido, "regulou, com indevida 

liberdade, fração da arrecadação com destinação específica". 

 

Dívida pública 

 

Em relação à destinação das receitas estabelecida na norma, a ministra destacou que o artigo 204 da Constituição 

Federal faculta aos estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua arrecadação a programas de apoio à 

inclusão e promoção social, mas veda a aplicação dos recursos no pagamento do serviço da dívida. 

 

Conta única 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489698&ori=1


 

   
 

Por fim, quanto aos outros dispositivos questionados da lei, referentes ao Sistema Financeiro de Conta Única 

para o gerenciamento dos recursos financeiros do Executivo, a ministra apontou que grande parte da sua 

regulamentação está em consonância com os termos constitucionais e não acarreta o desvio da aplicação dos 

recursos. “Ao contrário, cuida-se de diploma que busca o equilíbrio contábil”, frisou. 

 

Interpretação 

 

Por unanimidade, o Plenário julgou parcialmente procedente a ação, para dar interpretação conforme a 

Constituição ao artigo 1º, parágrafo 4º, inciso I, da LC 360/2009 de Mato Grosso, de forma a excluir do seu âmbito 

de incidência as receitas vinculadas. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Petição de Randolfe Rodrigues sobre suposta interferência de Bolsonaro na PF é remetida 

à PGR 

 

A decisão é do ministro Alexandre de Moraes, relator do inquérito que investiga alegações de Sérgio Moro. 

 

Barroso encaminha à PGR notícia-crime contra Bolsonaro por declaração de ex-presidente 

da Petrobras 

 

A petição foi apresentada pelo senador Randolfe Rodrigues, que alega a possível prática de crimes. 

 

Gilmar Mendes remete à Justiça Eleitoral investigação contra ex-governador da Paraíba 

Ricardo Coutinho 

 

A decisão segue o entendimento do STF sobre a competência da Justiça especializada para julgar os crimes eleitorais 

e conexos. 

 

Mais uma notícia-crime sobre caso MEC é enviada à PGR pela ministra Cármen Lúcia 

 

Em petição ao STF, o deputado federal Professor Israel Batista também pede que seja apurado eventual vazamento 

de informações sobre ações da PF pelo presidente da República. 

 

Em audiência, estados fazem propostas sobre ICMS dos combustíveis 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489609&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489724&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489724&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489722&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489722&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489723&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489723&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489661&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489648&ori=1


 

   
 

Na reunião convocada pelo ministro Gilmar Mendes, relator da ADPF 984, a União se comprometeu a analisar 

as sugestões até o final desta quarta-feira (29). 

 

Supremo recebe denúncia contra Roberto Jefferson por incitação ao crime 

 

O ex-deputado foi denunciado pela PGR, também, por calúnia e homofobia 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Quinta Turma nega soltura de ex-vereador acusado de mandar matar sindicalista rival em 

Belo Horizonte 

 

Ao confirmar decisão monocrática do relator, ministro Joel Ilan Paciornik, a Quinta Turma manteve a prisão 

preventiva de Ronaldo Batista de Morais, sindicalista e ex-vereador de Belo Horizonte, acusado de pagar R$ 40 

mil pela morte de Hamilton Dias de Moura, seu adversário no movimento sindical. Além de sindicalista, Moura 

era vereador de Funilândia (MG) e foi morto após ser atingido por 12 tiros, próximo a uma estação de metrô na 

capital mineira. 

 

Por maioria, o colegiado considerou que a prisão cautelar foi adequadamente motivada pelas instâncias 

ordinárias, com base na periculosidade do acusado e em elementos concretos como a colaboração premiada de 

um dos réus e o temor de represálias contra os familiares da vítima. 

 

Segundo a acusação, o crime teria sido motivado pelas denúncias que a vítima fez à imprensa e ao Ministério 

Público do Trabalho (MPT) sobre supostos desvios de dinheiro de uma entidade sindical. Em razão das 

denúncias, o suspeito de homicídio foi condenado ao ressarcimento de R$ 6 milhões e sofreu o bloqueio de R$ 

500 mil em seu patrimônio. 

 

Além disso, de acordo com o Ministério Público, Morais seria líder da organização criminosa conhecida como 

Máfia de Sindicatos, que praticaria diversos delitos – inclusive com a participação de agentes de segurança 

pública –, como a intimidação de adversários para manter seu domínio no meio sindical. 

 

Prisão foi baseada em diversos indícios 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489575&ori=1


 

   
 

No recurso em habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa pediu a soltura do acusado, alegando que a prisão foi 

baseada apenas em informações da colaboração premiada, as quais, segundo ela, não têm valor de prova. 

Também sustentou que o réu não tem ligação com o crime e possui bons antecedentes. 

 

Em seu voto, o ministro Paciornik observou que o recurso em habeas corpus não é a via adequada para a análise 

das teses de negativa de autoria ou de veracidade das declarações prestadas por colaborador, sobretudo 

considerando que a Justiça já decidiu submeter o réu ao tribunal do júri. 

 

O magistrado destacou que, segundo a corte estadual, além da colaboração premiada, há outros elementos de 

convicção, como escutas telefônicas e indícios veementes sobre a desavença entre o réu e a vítima – que criou 

e presidiu um sindicato concorrente –, os quais foram corroborados por informações do MPT e pelo depoimento 

de testemunhas. 

 

Diante disso, o relator considerou que a manutenção da prisão cautelar é necessária para a garantia da ordem 

pública e, principalmente, para impedir a reiteração delitiva. 

 

Testemunhas temem retaliação 

 

Conforme registrou Paciornik, a prisão também foi fundamentada pela conveniência da instrução processual, 

tendo em vista que as testemunhas, em especial os familiares da vítima, afirmaram ter medo de represálias da 

organização criminosa que o réu supostamente comanda. 

 

De acordo com o relator, as circunstâncias evidenciam que medidas cautelares menos rigorosas do que a prisão 

não seriam suficientes para preservar a ordem pública. 

 

Sobre os alegados bons antecedentes, o ministro registrou que, conforme precedentes do STJ, a presença de 

condições favoráveis, como primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

cautelar quando devidamente fundamentada (AgRg no HC 570.802). 

 

Leia a notícia a site  

 

Para Segunda Turma, decisão do STF não impede concessionária de rodovia de cobrar por 

uso da faixa de domínio 

 

A Segunda Turma entendeu que a decisão do Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 581.947 

(Tema 261 da repercussão geral) não afetou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) segundo a 

qual é possível a cobrança pelo uso da faixa de domínio administrada pelas concessionárias de rodovia. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/29062022-Quinta-Turma-nega-soltura-de-ex-vereador-acusado-de-mandar-matar-sindicalista-rival-em-Belo-Horizonte.aspx


 

   
 

No julgamento do tema sob repercussão geral, o STF estabeleceu que "é inconstitucional a cobrança de taxa, 

espécie tributária, pelo uso de espaços públicos dos municípios por concessionárias prestadoras do serviço 

público de fornecimento de energia elétrica". 

 

A decisão teve origem em ação ajuizada pela concessionária da Rodovia Presidente Dutra – que liga São Paulo 

ao Rio de Janeiro – contra a Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo, com o objetivo de obter 

remuneração pela instalação de postes de cabos de energia em área integrante do lote de concessão. 

 

Lei 8.987/1995 prevê cobrança pelo uso da faixa de domínio de rodovias 

 

Na primeira instância, a ação foi julgada improcedente, decisão mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP), ao fundamento de que a cobrança não seria possível porque as faixas de domínio são bens públicos de 

uso comum do povo, prevalecendo, nesse caso, o interesse público. 

 

Interposto recurso ao STJ pela concessionária da rodovia, o acórdão do TJSP foi reformado com base no 

entendimento da Primeira Seção de que, havendo previsão contratual de fontes de receita alternativas, é possível 

cobrar da outra concessionária pela passagem de linha de energia na faixa de domínio, nos termos do artigo 11 

da Lei 8.987/1995. 

 

A Eletropaulo interpôs recurso extraordinário para o STF, o qual ficou sobrestado. Julgado o Tema 261, o 

processo voltou a julgamento na Segunda Turma, para eventual juízo de retratação à luz do entendimento com 

repercussão geral. 

 

Cobrança exige autorização do poder concedente e previsão contratual 

 

O relator, ministro Francisco Falcão, afirmou que a situação colocada em julgamento não se amolda ao que foi 

julgado pelo STF, visto que o Tema 261 não tratou de rodovia concedida, mas sim da exploração direta da via 

pública pelo próprio poder público. 

 

O magistrado destacou que já existem precedentes nesse sentido, tanto na Primeira quanto na Segunda Turma 

do STJ, como o REsp 1.677.414, os EDcl no AgInt no AREsp 1.760.845 e o AgInt no AREsp 1.607.050. 

 

Conforme esses precedentes, o fato de os entes da federação não poderem cobrar pela utilização de vias públicas 

– inclusive solo, subsolo e espaço aéreo – para a instalação de equipamentos destinados à prestação de serviço 

público não impede que as concessionárias de rodovia cobrem pelo uso das faixas de domínio, desde que essa 

cobrança esteja autorizada pelo poder concedente e expressamente prevista no contrato de concessão. 

 

"Diante da disposição contratual respectiva, a hipótese se amolda aos precedentes desta corte e, por outro lado, 

não se enquadra no disposto no Tema 261/STF", concluiu o relator. 

 



 

   
 

Leia a notícia no site 

 

Prazo para apresentação do pedido principal nos autos de tutela cautelar é contado em dias 

úteis 

 

Para a Quarta Turma, o prazo de 30 dias para apresentação do pedido principal nos mesmos autos da tutela 

cautelar requerida em caráter antecedente – previsto no artigo 308 do Código de Processo Civil de 2015 

(CPC/2015) – possui natureza processual e deve ser contado em dias úteis. 

 

O colegiado reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), que julgou extinto, sem resolução 

de mérito, o pedido principal apresentado por uma empresa de hematologia, por entender que o prazo de 30 dias 

seria decadencial e, por isso, deveria ser contado em dias corridos. 

 

A empresa ajuizou pedido de tutela de urgência de natureza cautelar e antecedente, requerendo liminar para 

impedir a rescisão unilateral e imotivada do contrato de prestação de serviços de hemoterapia com um hospital. 

 

A cautelar foi deferida parcialmente para manter a relação contratual por 90 dias. No entanto, apresentado o 

pedido principal nos mesmos autos, tanto o juízo de primeiro grau quanto o TJRJ entenderam que ele era 

intempestivo. 

 

Prazo do CPC de 2015 tem natureza processual e deve ser contado em dias úteis 

 

Segundo o relator do recurso no STJ, ministro Antonio Carlos Ferreira, a jurisprudência da corte é unânime ao 

considerar decadencial a natureza jurídica do prazo previsto no artigo 806 do CPC/1973, que estabelecia o prazo 

de 30 dias para a propositura da ação principal após a efetivação de medida cautelar preparatória. 

 

A divergência, afirmou o magistrado, surgiu apenas com a vigência do novo CPC, que trouxe uma importante 

alteração ao estabelecer que o pedido principal deve ser formulado pelo autor nos mesmos autos da tutela 

cautelar deferida. 

 

"Logo, pelo código vigente, não se trata mais de lapso temporal para ajuizamento de uma ação, sujeita, por 

exemplo, aos prazos materiais de prescrição e decadência, mas sim de prazo para a prática de um ato interno 

do processo, com previsão de ônus processual no caso do seu descumprimento", explicou. 

 

Para o ministro, estando o prazo do artigo 308 do CPC/2015 diretamente relacionado à prática de um ato 

processual de peticionamento e, consequentemente, à efetivação da prestação jurisdicional, "possui, por 

desencadeamento lógico, natureza processual, a ensejar a aplicação da forma de contagem em dias úteis 

estabelecida no artigo 219 do CPC/2015". 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28062022-Para-Segunda-Turma--decisao-do-STF-nao-impede-concessionaria-de-rodovia-de-cobrar-por-uso-da-faixa-de-dominio.aspx


 

   
 

Antonio Carlos Ferreira lembrou que, nessa mesma lógica, a Terceira Turma firmou entendimento segundo o qual 

o prazo de 15 dias do artigo 523 do CPC/2015, para pagamento do débito advindo de condenação em quantia 

certa, possui natureza jurídica processual e deve ser contado em dias úteis. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Datajud: Justiça em Números e dados de produtividade serão alimentados automaticamente 

 

Tribunais concluem integração à Plataforma Digital do Judiciário dia 30/6 

 

Justiça 4.0: Judiciário brasileiro apresenta cronograma de novas tecnologias até 2024 

 

Judiciário quer aprimorar entrega voluntária de crianças 

 

Modelo de governança da Plataforma Digital moderniza o Judiciário 

 

Divulgado resultado final do Prêmio Prioridade Absoluta 2022 

 

Plenário aprova mais três iniciativas para Portal de Boas Práticas do Judiciário 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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